
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1989024 - AL 
(2021/0304030-0)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : POSTO QUARTO DE MILHA LTDA
ADVOGADOS : TATIANA ZUCONI VIANA MAIA E OUTRO(S) - DF015539

WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA - DF018566
EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI - DF027463
JOSÉ CARLOS DELGADO LIMA JUNIOR - PE033753

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

    PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E DÉCIMO TERCEIRO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Há entendimento consolidado nesta Corte acerca da incidência 
de Contribuição Previdenciária sobre os adicionais de insalubridade e de 
transferência. Precedentes: AgInt no REsp 1.903.741/MS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, DJe 31/08/2021; AgInt no AgInt no AREsp 
1.680.585/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
18/12/2020.

2. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é 
pacífica quanto à incidência da contribuição sobre os valores pagos a título de 
décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado. Precedentes: AgInt no 
REsp 1.836.748/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 17/2/2021; AgInt no 
REsp 1.612.306/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
8.10.2020.

3. Agravo interno da empresa a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel 
de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 23 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1989024 - AL 
(2021/0304030-0)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : POSTO QUARTO DE MILHA LTDA
ADVOGADOS : TATIANA ZUCONI VIANA MAIA E OUTRO(S) - DF015539

WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA - DF018566
EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI - DF027463
JOSÉ CARLOS DELGADO LIMA JUNIOR - PE033753

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

    PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E DÉCIMO TERCEIRO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Há entendimento consolidado nesta Corte acerca da incidência 
de Contribuição Previdenciária sobre os adicionais de insalubridade e de 
transferência. Precedentes: AgInt no REsp 1.903.741/MS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, DJe 31/08/2021; AgInt no AgInt no AREsp 
1.680.585/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
18/12/2020.

2. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é 
pacífica quanto à incidência da contribuição sobre os valores pagos a título de 
décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado. Precedentes: AgInt no 
REsp 1.836.748/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 17/2/2021; AgInt no 
REsp 1.612.306/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
8.10.2020.

3. Agravo interno da empresa a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto por POSTO QUARTO DE 

MILHA LTDA., contra decisão monocrática de minha relatoria (fls. 779/782), 

que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos termos 
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da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E 
DÉCIMO TERCEIRO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL DA EMPRESA.

2. Na oportunidade, manteve-se o acórdão do Tribunal de origem 

nos seguintes termos:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO MATERNIDADE. SALÁRIO PATERNIDADE. 
ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E NOTURNO. 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ. 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. SENTENÇA MANTIDA.

3. Em suas razões, a parte agravante sustenta a não incidência de 

contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas: i) adicional de 

insalubridade e v) 13º proporcional ao aviso prévio indenizado (fl. 788).

4. Pugna, desse modo, a reconsideração da decisão ora atacada ou 

a apresentação do feito à Turma Julgadora.

5. À fl. 797, certificou-se o decurso de prazo para impugnação.

6. É o relatório.

VOTO

1. Não obstante a irresignação da parte agravante, não foram 

trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2. Há entendimento consolidado nesta Corte acerca da incidência 

de Contribuição Previdenciária sobre o adicional de insalubridade. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS DE 
HORAS EXTRAS, NOTURNO, PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E DE 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. 1. Conforme estabelecido pelo Plenário 
do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
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interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça" (Enunciado 2). 2. A alegação genérica de ofensa ao art. 535, 
II, do CPC/1973, desacompanhada de causa de pedir suficiente à 
compreensão da controvérsia e sem a indicação precisa dos vícios de que 
padeceria o acórdão impugnado, atrai a aplicação da Súmula 284 do 
STF. 3. Consolidou-se na Primeira Seção desta Corte Superior o 
entendimento de que, diante da natureza remuneratória, 
incide contribuição previdenciária sobre as verbas relativas aos 
adicionais de horas extras, noturno, periculosidade, insalubridade e de  
transferência. 4. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 
1.903.741/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 31/08/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CÓDIGO 
FUX. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO QUANTO À APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INCURSÃO EM 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. No tocante à violação ao art. 1.022 do 
Código Fux, o pedido não merece prosperar. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão 
recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, 
ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 
implica ofensa à norma ora invocada. 2. A jurisprudência desta Corte é 
pacífica quanto à incidência da Contribuição Previdenciária sobre o 
adicional de insalubridade. Precedentes: AgInt no REsp. 1.849.126/SC, 
Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 23.9.2020; AgInt no REsp.  
1.815.315/SC, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 26.3.2020. 3. Na 
espécie, o Tribunal de origem, ao fixar a verba honorária, concluiu que a 
contribuinte deu causa ao ajuizamento da ação ao declarar os valores 
excluídos da execução em GFIP. Logo, para rever tal conclusão é 
necessário o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em Recurso Especial. 4. Agravo Interno da Empresa a que se 
nega provimento (AgInt no AgInt no AREsp 1.680.585/SC, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 18/12/2020).

3. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é 

também pacífica quanto à incidência da contribuição sobre os valores pagos a 

título de décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado. Nesse 

sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
CABIMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA.
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1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 
Administrativo n. 3).

2. Nos termos da Súmula 568 desta Corte e do art. 255, § 4º, do 
RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 
houver entendimento dominante sobre o tema.

3. Hipótese em que a jurisprudência de ambas as Turmas que 
integram a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que incide contribuição previdenciária patronal sobre o aviso 
prévio indenizado e seus reflexos, inclusive o décimo terceiro 
proporcional.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1.836.748/RS, Rel. 
Min. GURGEL DE FARIA, DJe 17.2.2021).

 
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES 
PARCELAS: ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE, 
TRANSFERÊNCIA, NOTURNO E HORAS-EXTRAS, BEM COMO SOBRE O 
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 
Especial 1.358.281/SP, sob o rito dos recursos repetitivos previsto art. 
543-C do CPC, entendeu que incide a Contribuição Previdenciária sobre 
as horas-extras e os adicionais noturno e de periculosidade.

2. Firmou-se na Seção de Direito Público desta Corte o 
entendimento de que incide Contribuição Previdenciária sobre as verbas 
relativas aos adicionais de insalubridade e transferência.

3. Também já se encontra consolidado nesta Corte a orientação 
de que a Contribuição Previdenciária incide sobre o décimo terceiro 
proporcional ao aviso prévio indenizado, uma vez que tais verbas 
ostentam caráter remuneratório.

4. Agravo Interno da Empresa não provido. (AgInt no REsp 
1.612.306/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
8.10.2020).

 

4. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno da 

empresa.

5. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.989.024 / AL
Número Registro: 2021/0304030-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08057705420194058000 8057705420194058000

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POSTO QUARTO DE MILHA LTDA
ADVOGADOS : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA - DF018566

TATIANA ZUCONI VIANA MAIA E OUTRO(S) - DF015539
EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI - DF027463
JOSÉ CARLOS DELGADO LIMA JUNIOR - PE033753

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POSTO QUARTO DE MILHA LTDA
ADVOGADOS : TATIANA ZUCONI VIANA MAIA E OUTRO(S) - DF015539

WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA - DF018566
EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI - DF027463
JOSÉ CARLOS DELGADO LIMA JUNIOR - PE033753

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 24 de maio de 2022
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